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Sorriso – MT, 05 de junho de 2020.

À Senhora
JAILINE FRANCIELE FRASSON

Ouvidora da Câmara Municipal de Sorriso
Nesta.

Assunto: Responde o protocolo D0620-3743772.
Prezada Senhora,

Em resposta ao protocolo D0620-3743772 com o assunto “Carreata do município de Sorriso”, na descrição consta “Eu não apoio esse movimento de fazer carreata pode até dar acidente de carro. Vereadores vocês têm que que saber que tem gente que tem medo do vírus e que não apoia isso. Vocês tem que se basear na ciência e não num bando de gente revoltada que se alivia em fazer revolução.” (SIC).

A Câmara Municipal tem como um dos seus fundamentos os atendimentos aos cidadãos da nossa cidade, procurando resolução dos problemas enfrentado por todos os munícipes, deste modo agradecemos a participação através da nossa Ouvidoria.

Com relação a denúncia temos a esclarecer que:

Entendemos que todos são livres de manifestação de seus pensamentos, desde que não seja contrário a lei, inclusive a sua opinião é respeitada, contudo, outros tem opiniões diferentes e é assim que funciona na democracia.

A Câmara Municipal é uma instituição formada por 11 (onze) vereadores que atuam com opiniões próprias e posicionamento de acordo com suas convicções.

A Câmara Municipal, como instituição, não pode cercear a liberdade de atuação de seus vereadores, ao contrário, deve oportunizar a eles todos os meios necessários para sua livre atuação de acordo com suas convicções e de seus eleitores.

Ouvir a população é expressão da democracia, tanto é verdade que os constituintes incluirão na nossa Carta Magna o Plebiscito, o Referendo e as Eleições diretas com forma de dar a população o direito de participar das decisões do País.

O fato é que a liberdade de convocar, participar, ou promover manifestações públicas é uma prerrogativa garantida na Constituição, por meio dos chamados “direito de reunião” e “direito de expressão do pensamento”. Essa prerrogativa só pode ser restringida em caso de Estado de Defesa ou de Sítio, o que não ocorre hoje no Brasil.

Com efeito, no que toca às disposições constitucionais, o direito de realização de atos públicos para defesa ou crítica de ideias e políticas públicas está consagrado em nossa Constituição, no art. 5°:

Art. 5°. (...)

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

A referida carreata foi muito bem organizada inclusive acompanhada pela Polícia Militar e pelos Agentes de Trânsito Municipal, justamente para evitar acidentes e confrontos com os que pensam o contrário.

Na democracia não é permitido o uso indevido da força para calar a manifestação livre e pacífica do povo, devemos todos sempre nos lembrar da frase do grande pensador Benjamin Franklin, que foi um dos líder da revolução americana, criando a maior nação democrática do mundo, que disse “Aqueles que abrem mão da liberdade essencial por um pouco de segurança temporária não terão nem liberdade nem segurança.” 

Desta forma, agradecemos a reclamação para que possamos ter um feedback do nosso atendimento dispensado aos cidadãos, e estamos sempre dispostos a ouvir nossa população, prestar serviços de qualidade e bom atendimento a todos.

Atenciosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA
Presidente
